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Resumo: A integração curricular é muitas vezes entendida 
como a inserção de disciplinas de diferentes núcleos de 
formação em uma única matriz curricular. Pretendemos 
avançar em relação a essa compreensão e fomentar 
um currículo integrado na Educação Profissional e 
Tecnológica. Para isso buscamos desenvolver estratégias 
de integração curricular, baseadas em uma sequência 
didática interdisciplinar, integrando as dimensões ciência, 
trabalho, cultura e tecnologia, articulando vários núcleos 
de disciplinas. Buscamos assim, analisar a capacidade 
destas propostas construídas colaborativamente fomentar a 
integração curricular. A pesquisa foi desenvolvida no Instituto 
Federal do Espírito Santo campus Nova Venécia. Trata-se de 
uma pesquisa qualitativa, com elementos da Engenharia 
Didática e conduzida por um grupo colaborativo. Como 
resultado, destacamos o potencial integrador da sequência 
didática desenvolvida e o aspecto formativo do trabalho 
colaborativo.
Palavras-chave: Integração Curricular. Interdisciplinaridade. 
Currículo Integrado. Sequência Didática. Engenharia 
Didática.

Abstract: Curricular integration is often knowledgeable as 
the articulation of subjects from different areas of study in a 
single school curriculum. Based on it, we intend to investigate 
further this understanding and encourage an integrated 
curriculum in Professional and Technological Education. 
To this end, we propose to develop curricular integration 
strategies, based on an interdisciplinary didactic sequence, 
integrating the dimensions of science, work, culture and 
technology, articulating different school subjects. Therefore, 
we aim to analyze the capacity of these collaboratively 
constructed proposals to foster curricular integration. The 
research was performed at the Federal Institute of Espírito 
Santo campus Nova Venécia. It is a qualitative research, 
with elements of Didactic Engineering and conducted by a 
collaborative group. As a result, we emphasize the potential 
integrator of the didactic sequence developed and the 
formative aspect of collaborative work.
Keywords: Curricular Integration. Interdisciplinarity. 
Integrated Curriculum. Didactic Sequence. Didactic 
Engineering.
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Introdução
O	Ensino	Médio	Integrado	é	uma	das	formas	de	articulação	entre	a	educação	profissio-

nal	técnica	de	nível	e	o	Ensino	médio,	conforme	indicado	pela	Resolução	CNE/CP	Nº	1,	de	05	
de	janeiro	de	2021.

Esse	recente	decreto	abre	espaço	para	antigas	rupturas	em	relação	às	formas	aligeiradas	
e	mercadológicas	pelas	quais	a	Educação	Profissional	Técnica	de	Nível	Médio	vinha	sendo	orga-
nizada	no	Brasil,	retomando	alguns	aspectos	do	decreto	2.208/97,	que	extinguiu	o	Ensino	Mé-
dio	Integrado,	priorizando	a	forma	de	oferta	Concomitante.		Com	a	revogação	desse	decreto	e	
a	entrada	em	vigor	do	decreto	MEC/SETEC	5154/2004,	novamente	foi	permitida	a	articulação	
entre	o	ensino	médio	e	a	formação	técnico-profissional	e	a	partir	de	2012,	foram	estabelecidas	
as	Diretrizes	Curriculares	Nacionais	para	a	Educação	Profissional	Técnica	de	Nível	Médio,	por	
meio	da	Resolução	CNE/CEB	nº	6,	de	20	de	setembro	de	2012.

Conforme	esse	documento,	os	 cursos	do	Ensino	Médio	 Integrado	 têm	por	finalidade	
“proporcionar	ao	estudante	conhecimentos,	saberes	e	competências	profissionais	necessários	
ao	exercício	profissional	e	da	cidadania,	com	base	nos	 fundamentos	científico-tecnológicos,	
sócio-históricos	e	culturais”	(BRASIL,	2012).

Logo,	o	desafio	da	modalidade	é	articular	a	formação	humana	à	formação	profissional,	
proporcionando	uma	formação	integrada.	Conforme	Ciavatta	(2010,	p.	85).

A	 ideia	 de	 formação	 integrada	 sugere	 superar	 o	 ser	
humano	dividido	historicamente	pela	divisão	social	do	
trabalho	entre	a	ação	de	executar	e	a	ação	de	pensar,	
dirigir	 ou	 planejar.	 Trata-se	 de	 superar	 a	 redução	 da	
preparação	para	o	trabalho	ao	seu	aspecto	operacional,	
simplificado,	 escoimado	 dos	 conhecimentos	 que	
estão	 em	 sua	 gênese	 científico-tecnológica	 e	 na	 sua	
apropriação	histórico-social.	Como	formação	humana,	o	
que	se	busca	é	garantir	ao	adolescente,	ao	jovem	e	ao	
adulto	trabalhador	o	direito	a	uma	formação	completa	
para	a	leitura	do	mundo	e	para	a	atuação	como	cidadão	
pertencente	 a	 um	 país,	 integrado	 dignamente	 à	 sua	
sociedade	política.	Formação	que,	neste	sentido,	supõe	
a	compreensão	das	relações	sociais	subjacentes	a	todos	
os	fenômenos. 

Dessa	forma,	a	formação	não	tem	mais	como	objetivo	um	conhecimento	específico	para	
um	determinado	emprego	ou	ação	imediata,	e	sim	condições	que	facultem	e	ensinem	a	apren-
der,	 conhecer,	 fazer,	 relacionar-se	 com	outros,	 viver	em	comunidade	e	exercer	a	 cidadania,	
possibilitando	o	tensionamento	dualístico	que	permeia	os	currículos	tradicionais	(trabalho,	en-
sino,	teoria	e	prática)	e	uma	formação	crítica.

Mesmo	com	um	amplo	quadro	de	conquistas	e	avanços	positivos	no	cenário	educacio-
nal	brasileiro,	mais	de	uma	década	após	a	sua	institucionalização,	o	Ensino	Médio	Integrado	
sofre	novamente	ameaças	com	a	publicação	da	Lei	nº	13.415/2017,	que	institui	o	Novo	Ensino	
Médio	no	país,	assim	como	pela	já	citado	Resolução	CNE/CP	Nº	1,	de	05	de	janeiro	de	2021,	
que	estabelece	as	novas	diretrizes	curriculares	para	a	educação	profissional	e	tecnológica.	

Tais	ameaças	são	materializadas	por	meio	do	estabelecimento	de	itinerários	formativos,	
definidos	pela	Resolução	CNE/CEB	Nº	3,	de	21	de	novembro	de	2018,	onde	a	formação	técnico	
profissional	aparece	como	um	itinerário	 isolado.	Embora	o	entendimento	preliminar	pareça	
progressista,	a	proposta	de	organização	contribui	para	uma	visão	fragmenta	da	realidade	e	um	
modelo	limitado	de	formação	e	acesso	ao	conhecimento

O	 modelo	 de	 formação	 expresso	 na	 lei	 impossibilita	
participação	 dos	 seus	 protagonistas	 na	 sociedade	 científica	
e	 tecnológica,	 pois	 seus	 princípios	 direcionam	 sua	 atuação	
não	 como	 sujeitos,	mas	 como	objetos,	 perdendo-se,	 assim,	
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a	 dimensão	 política;	 a	 construção	 da	 identidade	 social;	 e	
a	 integração	 plena	 da	 cidadania.	 Nesse	 sentido,	 sucumbe-
se	 o	 papel	 da	 educação,	 fundamentada	 numa	 perspectiva	
humanista,	 que	 é	 de	 formar	 cidadãos	 trabalhadores	 e	
conhecedores	 de	 seus	 direitos	 e	 obrigações	 que,	 a	 partir	
da	 apreensão	 do	 conhecimento,	 da	 instrumentalização	 e	
da	 compreensão	 crítica	 da	 sociedade,	 sejam	 capazes	 de	
empreender	 uma	 inserção	 participativa,	 em	 condições	 de	
atuar	 qualitativamente	 no	 processo	 de	 desenvolvimento	
socioeconômico	e	de	transformação	da	realidade	(LEMOS	et 
al.,	2017,	p.	458).

Em	tempos	de	ameaças,	a	resistência	é	apresentada	através	da	divulgação	de	práticas	
pedagógicas	integradoras,	que	buscam	promover	um	currículo	integrado	pautado	na	formação	
crítica,	humanizada	e	emancipadora.	Nessa	vertente,	o	objetivo	desse	artigo	é	analisar	estra-
tégias	de	integração	curricular,	baseadas	em	sequências	didáticas	que	integrem	as	dimensões	
ciência,	trabalho,	cultura	e	tecnologia,	numa	estratégia	de	construção	de	um	currículo	integra-
do.	Contudo,	antes	de	abordar	especificamente	as	estratégias	de	integração,	faz-se	necessário	
apresentar	as	concepções	de	currículo	e	de	currículo	integrado	que	norteiam	o	trabalho.

Concepções de currículo
Tendo	em	vista	as	diferentes	concepções	de	currículo	na	educação,	apresentamos	al-

guns	conceitos	de	currículo	que	antecedem	as	discussões	sobre	currículo	integrado	na	educa-
ção	profissional	e	tecnológica.

Para	Sacristán	(1999),	o	currículo	é	o	elo	entre	a	sociedade	que	está	fora	da	escola	e	
a	educação;	entre	o	conhecimento	e	cultura	herdados	e	a	aprendizagem	dos	alunos;	entre	a	
teoria	abstrata	e	a	prática	real,	considerando	as	condições	do	local	e	de	um	determinado	grupo	
social.

Conforme	apontado	por	Goodson	(2008),	o	termo	currículo	origina-se	da	palavra	latina	
“scurrere”,	que	significa	correr,	e	refere-se	a	curso.	Daí	a	sua	interpretação	como	curso	ou	pro-
grama	a	ser	seguido.	O	fortalecimento	desse	sentido	ocorreu	a	partir	do	desenvolvimento	de	
padrões	sequenciais	de	aprendizado	para	definir	e	executar	o	currículo.

Segundo	Machado	(2009)	o	currículo	norteia	as	ações	da	escola,	partindo	dos	valores	
e	normas,	passando	pela	metodologia/organização	dos	conteúdos/disciplinas,	percorrendo	a	
distribuição	do	tempo/espaço,	manifestando-se	na	definição	dos	fins	sociais	e	culturais	da	edu-
cação,	bem	como	na	organização	de	instrumentos	e	elementos	para	sua	concretização.	Para	a	
autora,	é	pelo	currículo	que	a	escola	expõe	as	suas	“opções	relativas	à	concepção	de	educação,	
homem	e	mundo,	envolve	um	exercício	sistemático	de	teorização	sobre	prática	pedagógica,	
educação	e	ciência”	(p.84).

Para	Arroyo	(2014)	as	escolas	e	os	currículos	são	espaços	onde	os	sujeitos	sociais	produ-
zem	conhecimentos	que	ultrapassam	os	que	são	armazenados	em	cada	área,	pois	são	construí-
dos	a	partir	das	trocas	de	experiências	e	das	diferentes	vivências	de	cada	sujeito,	e	estes	devem	
ser	reconhecidos	e	sistematizados.

Por	sua	vez,	Moreira	e	Silva	(2005)	apontam	o	currículo	como	um	espaço	das	expressões	
das	relações	sociais	de	poder,	visto	que	se	constitui	e,	ao	mesmo	tempo,	resulta	da	relação	en-
tre	as	classes	sociais,	sendo	uma	área	de	conflitos	de	culturas	de	classes,	em	que	se	transmite	
a	cultura	oficial	e	se	produz	a	cultura	contestada.

Quando	tratamos	da	teorização	sobre	currículo,	Silva	(2009)	classifica	as	teorias	de	cur-
rículo	a	partir	de	alguns	princípios,	como	poder,	classe,	raça	e	gênero.	Considerando	a	defini-
ção	de	poder	como	critério,	as	teorias	de	currículo	são	demarcadas	em	tradicionais,	críticas	
e	pós-críticas.	Dessa	definição,	ligamos	as	ideias	tecnicistas	às	teorias	tradicionais	e	as	ideias	
progressistas	às	teorias	críticas	do	currículo.

A	teoria	tradicional,	profundamente	influenciada	por	pensamentos	tayloristas,	almeja	
contemplar	uma	necessidade	imediatista	de	formação	para	o	mercado	de	trabalho.	Os	prin-
cipais	representantes	dessa	teoria,	John	Franklin	Bobbit	e	Ralph	Winfred	Tyler,	identificaram	
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no	currículo	uma	função	organizativa,	na	construção	de	habilidades	e	na	avaliação	de	metas	
a	serem	atendidas	(SILVA,	2009;	LOPES	e	MACEDO,	2011).	Esse	modelo,	com	sua	perspectiva	
conservadora	voltada	para	a	economia,	é	identificado,	na	construção	da	dualidade	educacio-
nal	do	Brasil,	por	meio	de	processos	oficiais,	demarcados	por	decisões	políticas	em	torno	de	
medidas	educacionais	como	a	profissionalização	do	segundo	grau	nos	anos	1970	e	as	reformas	
educacionais	na	década	de	1990.

Nessa	perspectiva,	os	 conhecimentos	disseminam	práticas	educacionais	destinadas	a	
qualificar	o	sujeito	para	o	trabalho,	sendo	a	escola	organizada	para	essa	finalidade.	Para	Saviani	
(2007),	no	Brasil	essa	perspectiva	ampliou	a	separação	entre	os	saberes:	de	um	lado,	com	uma	
educação	voltada	para	o	saber-fazer	e,	de	outro,	para	o	saber-pensar,	promovendo	uma	hierar-
quização	do	conhecimento	refletida	na	estratificação	das	classes	sociais.

Por	sua	vez,	as	teorias	críticas,	na	perspectiva	de	Silva	(2009),	representam	uma	inver-
são	à	proposta	 tradicional,	oferecendo	uma	nova	perspectiva	para	 transformar	a	 realidade,	
pois	evidenciam	o	componente	 ideológico	de	naturalização	das	desigualdades,	por	meio	da	
crítica	aos	mecanismos	utilizados	de	convencimento,	adaptação	e	repressão	do	pensamento	e	
da	cultura	hegemônica.	Tal	crítica	se	efetiva	por	meio	da	oposição	ao	pragmatismo,	à	raciona-
lidade	técnica	e	ao	rompimento	do	status quo	das	classes	dominantes	expressos	no	currículo	e	
que	acabam	sendo	internalizados	e	difundidos	como	verdadeiros	e	únicos.

Dessa	forma,	o	currículo	é	entendido	como	uma	construção	social	dinâmica	que	envolve	
vivências,	processos	e	práticas,	que	vão	além	da	organização	dos	conteúdos;	contemplando	
também	as	conexões	entre	esses	e	sua	relação	com	a	realidade	numa	perspectiva	transfor-
madora.	É	por	meio	das	materializações	do	currículo	que	a	escola	assume	a	sua	identidade	e	
concepções	sobre	a	perspectiva	formativa	e	o	modelo	de	sociedade	que	almeja	construir.

O currículo integrado na EPT
Conforme	Resolução	CNE/CP	Nº	1,	de	05	de	janeiro	de	2021,	A	Educação	Profissional	e	

Tecnológica	

[...]	é	modalidade	educacional	que	perpassa	 todos	os	níveis	
da	educação	nacional,	 integrada	às	demais	modalidades	de	
educação	e	às	dimensões	do	trabalho,	da	ciência,	da	cultura	
e	 da	 tecnologia,	 organizada	 por	 eixos	 tecnológicos,	 em	
consonância	 com	a	estrutura	 sócio-ocupacional	 do	 trabalho	
e	as	exigências	da	formação	profissional	nos	diferentes	níveis	
de	desenvolvimento,	 observadas	 as	 leis	 e	normas	 vigentes”	
(BRASIL,	2021.	p.19).

Entre	os	seus	princípios	norteadores	está	o	trabalho	assumido	como	princípio	educati-
vo,	tendo	sua	integração	com	a	ciência,	a	tecnologia	e	a	cultura	como	base	da	proposta	políti-
co-pedagógica	e	do	desenvolvimento	curricular.

O	trabalho	como	princípio	educativo	é	entendido	como	um	modelo	de	formação	pelo	
trabalho	e	não	apenas	para	o	 trabalho;	onde	este	é	assumido,	 conforme	Ciavatta	e	Ramos	
(2012,	p.	31-32)

[...]	 como	 fundamento	 da	 concepção	 epistemológica	
e	 pedagógica	 que	 visa	 a	 proporcionar	 aos	 sujeitos	 a	
compreensão	 do	 processo	 histórico	 de	 produção	 científica,	
tecnológica	 e	 cultural	 dos	 grupos	 sociais	 considerada	 como	
conhecimentos	 desenvolvidos	 e	 apropriados	 socialmente,	
para	a	transformação	das	condições	naturais	da	vida	e	para	a	
ampliação	das	capacidades,	das	potencialidades	e	dos	sentidos	
humanos.	Ao	mesmo	tempo,	é	pela	apreensão	dos	conteúdos	
históricos	do	trabalho,	determinados	pelo	modo	de	produção	
no	qual	este	se	realiza,	que	se	pode	compreender	as	relações	
sociais	e,	no	 interior	dessas,	as	 condições	de	exploração	do	
trabalho	humano,	assim	como	de	sua	relação	com	o	modo	de	
ser	da	educação.
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O	trabalho	assume	então	caráter	central	nas	discussões	sobre	a	formação	humana,	pois	
é	por	meio	do	trabalho	que	os	sujeitos	se	relacionam	com	a	natureza,	transformando-a;	e	tam-
bém	se	formam	como	agentes	de	transformação.	É	a	partir	do	aprimoramento	do	trabalho,	
para	 suprir	os	 interesses	e	necessidades	humanas	que	ocorre	o	desenvolvimento	de	novas	
técnicas	que	se	disseminam	como	legado	cultural.

Como	princípio	 educativo,	 o	 trabalho	 relaciona-se	 diretamente	 com	a	 ciência,	 a	 tec-
nologia	e	a	cultura,	sendo	o	desafio	da	escola	inseri-los	no	interior	dos	processos	de	ensino	
e	de	aprendizagem,	para	assim	promover	uma	formação	integral	dos	cidadãos.	Na	educação	
profissional	e	tecnológica,	essa	integração	entre	ensino	e	trabalho	é	pretendida	a	partir	de	um	
currículo	integrado.

O	currículo	integrado	é	uma	concepção	humana	que	tensiona	o	enfrentamento	à	dua-
lidade	da	educação	técnica	e	humanística	e,	conforme	Nosella	(1992),	abrange	as	atividades	
formativo-culturais	e	o	desenvolvimento	das	capacidades	intelectuais	e	de	trabalho.

A	 organização	 do	 currículo	 integrado	 sob	 perspectiva	 da	 compreensão	 da	 realidade	
para	além	de	sua	aparência	fenomênica	fundamenta-se	na	concepção	de	homem	como	ser	
histórico-social	que	transforma	a	natureza	e	a	si	próprio	pelo	trabalho;	e	no	princípio	de	com-
preensão	da	realidade	concreta	como	totalidade,	síntese	de	múltiplas	relações.	A	interdiscipli-
naridade,	nessa	perspectiva,	atua	como	reconstituidora	“da	totalidade	pela	relação	entre	os	
conceitos	originados	a	partir	de	distintos	recortes	da	realidade”	(RAMOS,	2005,	p.	116).

Dessa	forma,	os	currículos	e,	principalmente,	as	práticas	de	ensino	que	constituem	a	
materialização	dos	currículos	em	sala	de	aula,	devem	promover	a	problematização	de	fenô-
menos,	temas	e	situações	das	vivências	dos	sujeitos,	buscando	a	significação	e	aplicação	dos	
conceitos	e	teorias	dos	componentes	curriculares.

Trata-se	de	um	currículo	que	prima	pela	interrelação	e	intercomplementaridade	entre	
diferentes	disciplinas	e	um	projeto	pedagógico	que	não	ponha	obstáculos	entre	ensino,	traba-
lho,	escola,	comunidade,	teoria	e	prática.	Tudo	isso,	para	conduzir	a	uma	formação	mais	inte-
gral	dos	cidadãos,	contribuindo	para	o	desenvolvimento	de	indivíduos	capazes	de	interagir	em	
uma	sociedade	sempre	mais	exigente	e	em	constante	transformação,	que	compreendam	as	
mudanças	relacionadas	ao	mundo	do	trabalho	e	da	vida.	Segundo	Saviani,	isso	se	efetiva	“pela	
tomada	de	consciência	teórica	e	prática	do	trabalho	como	constituinte	da	essência	humana	
para	todos	e	cada	um	dos	homens”	(SAVIANI,	2005,	p.	234).

Sendo	assim,	uma	proposta	de	currículo	integrado	se	baseia	na	formação	integral	dos	
sujeitos,	 onde	 eles	 tenham	acesso	 ao	 conhecimento	na	 sua	 totalidade	 e	 sejam	 capazes	 de	
relacioná-lo	com	a	realidade,	numa	perspectiva	crítica.	Como	o	conhecimento	não	se	apresen-
ta	de	forma	fragmentada	em	nosso	dia	a	dia,	as	ações	interdisciplinares	devem	ser	assumidas	
como	estratégias	para	a	construção	de	um	currículo	integrado	que	proporcione	aos	sujeitos	a	
compreensão	da	realidade	e	o	protagonismo	na	transformação	desta.

A interdisciplinaridade como facilitadora de um currículo integrado
Conforme	apontado	por	Ramos	 (2005)	a	 interdisciplinaridade	é	umas	das	dimensões	

para	a	construção	de	um	currículo	integrado.	Sendo	assim,	serão	apresentados	alguns	aspec-
tos	da	interdisciplinaridade	como	facilitadora	desse	processo.

Paviani	 (2008)	 destaca	 que	 vivemos	 o	 conceito	 de	 interdisciplinaridade,	 de	maneira	
consciente	ou	inconsciente,	já	que	a	vida	é	feita	do	todo	e	das	relações	entre	as	partes.	Porém,	
do	ponto	de	vista	da	educação	a

[…]	 interdisciplinaridade	 pode	 ser	 vista	 como	 uma	 teoria	
epistemológica	ou	como	uma	proposta	metodológica.	Também	
como	 uma	modalidade	 de	 aplicação	 de	 conhecimentos	 de	
uma	disciplina	em	outra.	Igualmente,	como	uma	modalidade	
de	 colaboração	 entre	 professores	 e	 pesquisadores	 ou	
simplesmente	 como	 um	 sintoma	 de	 crise	 das	 disciplinas,	
do	 excesso	 e	 da	 fragmentação	 de	 conhecimentos,	 da	
especialização	que	perde	a	visão	do	todo	(PAVIANI,	2008,	p.14)



279 Revista	Humanidades	e	Inovação	v.8,	n.53

No	trabalho	interdisciplinar	é	necessário	determinar	o	valor	de	cada	disciplina,	discutin-
do	suas	estruturas	e	a	intencionalidade	de	seu	papel	no	currículo	escolar.	Esses	fundamentos	
possibilitam	entender	que	a	 interdisciplinaridade	é	muito	mais	que	uma	simples	 integração	
dos	conteúdos,	pois	exige	rupturas	e	reconstruções	no	trabalho	pedagógico.	Entre	essas	re-
construções	destacamos	a	prática	do	trabalho	colaborativo.

Nesse	sentido,	Suertegaray	(2004)	afirma	que	a	interdisciplinaridade	se	constitui	como	
uma	prática	coletiva,	que	surge	da	organização	e	tem	como	objetivo	a	busca	da	compreensão/
explicação	de	um	problema	formulado	pelo	conjunto	dos	investigadores.	O	trabalho	interdisci-
plinar,	exige	assim,	um	rompimento	com	os	problemas	específicos	de	cada	campo,	colocando	
na	pauta	da	pesquisa	questões	de	estruturação	mais	complexa.

Nessa	perspectiva,	para	que	ocorra	a	interdisciplinaridade	devemos	fazer	com	que	as	
disciplinas	dialoguem,	entendo-as	como	resultado	de	processos	históricos	e	culturais;	e	torná-
-la	necessária	à	atualização	quando	se	refere	às	práticas	do	processo	de	ensino	e	de	aprendi-
zagem.

Segundo	Fazenda	(2002),	o	pensar	interdisciplinar	parte	da	premissa	de	que	nenhuma	
forma	de	conhecimento	é	em	si	mesma	racional.	Tenta,	pois,	o	diálogo	com	outras	formas	de	
conhecimento,	deixando-se	interpenetrar	por	elas.	Assim,	por	exemplo,	aceita	o	conhecimento	
do	senso	comum	como	válido,	pois	é	através	do	cotidiano	que	damos	sentido	às	nossas	vidas.	
Ampliado	pelo	diálogo	com	o	conhecimento	científico,	tende	a	uma	dimensão	maior,	a	uma	
dimensão	ainda	que	utópica	capaz	de	permitir	o	enriquecimento	da	nossa	relação	com	o	outro	
e	com	o	mundo.

No	ensino,	a	interdisciplinaridade	não	pode	ser	uma	“junção	de	conteúdos,	nem	uma	
junção	de	métodos,	muito	menos	a	junção	de	disciplinas”	(FAZENDA,	1993,	p.	64).	Ela	implica	
uma	nova	forma	de	pensar	e	agir	promovendo	a	abertura	para	uma	vivência	 interativa	me-
diada	por	conhecimentos	diversificados.	Sendo	assim,	almeja-se	a	superação	da	 linearidade	
do	currículo	escolar,	promovendo	uma	reconstrução	de	forma	a	superar	a	tendência	de	uma	
simples	lista	de	conteúdos.

Ao	 longo	desse	processo	busca-se	 instruir	 a	nova	prática	 curricular,	 produzindo	uma	
abordagem	na	qual	os	conhecimentos	das	ciências	venham	a	fazer	parte	de	novas	formas	de	
interlocução,	 interpretação	e	ação,	 valorizando	 relações	 com	o	dia	a	dia	 fora	da	escola.	Di-
álogo	e	questionamento	sustentados	pelo	“compartilhamento	de	saberes	 sistematicamente	
enriquecidos	de	novos	discursos,	olhares	e	vozes	enriquecem	as	novas	formas	de	pensamento	
e	ação	articuladas	numa	perspectiva	transformadora	de	culturas	diversificadas”.	(GALIAZZI	et 
al,	2008,	p.	39).

Considerando	a	 interdisciplinaridade	como	uma	modalidade	de	colaboração	entre	os	
agentes	envolvidos	nos	processos	de	ensino	e	de	aprendizagem,	a	valorização	dos	conheci-
mentos	prévios	dos	alunos	e	a	atenção	a	realidade	local	dos	sujeitos	envolvidos,	destacamos	
as	potencialidades	de	práticas	interdisciplinares	para	a	construção	de	um	currículo	integrado.

Trajetória de construção e análise das sequências didática integradoras
A	trajetória	foi	percorrida	por	um	grupo	colaborativo,	tendo	como	objetivo	comum	a	

integração	curricular.	Considerando	que	a	concepção	de	currículo	integrado	é	baseada	numa	
abordagem	dialógica,	entre	os	vários	atores	dos	processos	de	ensino	e	de	aprendizagem,	a	
constituição	de	um	grupo	com	inspirações	colaborativas	desempenha	um	papel	significativo.

Para	Fiorentini	2012,	p.59:

A	vontade	de	querer	trabalhar	junto	com	outros	professores,	
de	desejar	fazer	parte	de	um	determinado	grupo,	é	algo	que	
deve	 vir	 do	 interior	 de	 cada	 um.	 Em	 outras	 palavras,	 um	
grupo	autenticamente	colaborativo	é	constituído	por	pessoas	
voluntárias,	 no	 sentido	 em	 que	 participam	 do	 processo	
espontaneamente,	 sem	 serem	 coagidas	 ou	 cooptadas	 por	
alguém	a	participar.	

Esse	autor	destaca	ainda	as	seguintes	características	de	um	grupo	colaborativo:	volun-
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tariedade,	 identidade	e	 espontaneidade,	 liderança	 compartilhada	ou	 corresponsabilidade	 e	
apoio	e	respeito	mútuo.	Boavida	e	Ponte	(2002)	enfatizam	ainda	a	importância	do	diálogo	e	
da	democracia.

O	grupo	foi	composto	por	educadores	que	atuam	no	curso	técnico	em	Edificações	Inte-
grado	ao	Ensino	Médio,	sendo	04	(quatro)	professores	de	geografia,	03	(três)	professores	dos	
componentes	curriculares	de	caráter	técnico	do	curso	de	Edificações,	01	(uma)	pedagoga,	além	
dos	pesquisadores.	

A	trajetória	de	construção	e	análise	da	sequência	didática	se	baseou	na	engenharia	di-
dática;	 uma	abordagem	que	 vincula	 a	 dimensão	 teórica	 ao	 campo	experimental	 da	 prática	
educativa	e	que	foi	difundida	pela	pesquisadora	francesa	Michèle	Artigue	a	partir	da	década	
de	1980.

Como	metodologia	de	pesquisa,	conforme	indicam	Almouloud	e	Silva	(2012),	a	Enge-
nharia	 Didática	 caracteriza-se,	 principalmente,	 por	 um	 esquema	 experimental	 baseado	 em	
“realizações	didáticas”	em	sala	de	aula,	isto	é,	na	concepção,	realização,	observação	e	análise	
de	sessões	de	ensino.	Caracteriza-se	pelo	registro	em	que	se	situa	e	modo	de	validação	que	lhe	
são	associados:	a	comparação	entre	análise a priori	e	análise a posteriori.

A	engenharia	didática	pressupõe,	ainda,	a	presença	de	fases	distintas	que	devem	ser	
consideradas	para	o	êxito	da	análise.	Para	Almouloud	e	Silva	(2012),	essas	fases	são:	1)	análises	
preliminares;	2)	concepção	e	análise	a priori	das	situações	didáticas;	3)	experimentação	e	4)	
análise	a	posteriori	e	validação.

A	primeira	fase,	é	constituída	pelas	análises	preliminares,	que	compreendem	a	análise	
do	objeto	de	pesquisa,	pois	a	concepção	de	uma	sequência	de	ensino	necessita	da	referência	
de	um	quadro	teórico	sobre	o	qual	o	pesquisador	fundamentará	seus	principais	pressupostos.

Para	Almouloud	e	Coutinho	(2008,	p.	67)	“estas	análises	preliminares	devem	permitir	ao	
pesquisador	a	identificação	das	variáveis	didáticas	potenciais	que	serão	explicitadas	e	manipu-
ladas	nas	fases	que	se	seguem:	a	análise	à	priori	e	construção	da	sequência	de	ensino”.	Os	mes-
mos	autores	indicam	ainda	que	essa	fase	pode	ser	retomada	ao	longo	do	percurso	formativo.	

As	análises	preliminares	foram	pautadas	no	estudo	do	Projeto	Pedagógico	do	Curso,	na	
identificação	das	possibilidades	de	integração,	definição	de	um	tema	problematizador	e	defini-
ção	dos	temas	para	as	sequências	didáticas.

O	tema	definido	pelo	grupo	foi	“Direito	à	cidade	e	segregação	socioespacial,	por	ser	um	
elemento	comum	à	formação	de	grande	parte	dos	membros,	visto	que	o	assunto	é	debatido	
tanto	por	geógrafos,	quanto	por	arquitetos	e	urbanistas,	além	de	outros	profissionais,	demons-
trando	seu	aspecto	interdisciplinar.

O	conceito	de	direito	à	cidade	foi	desenvolvido	pelo	sociólogo	francês	Henri	Lefebvre	
em	seu	livro	Le droit à la ville, publicado	em	1968.	Ele	pode	ser	definido	como	um	direito	social,	
cuja	finalidade	reside	na	garantia	da	segurança	material	e	do	bem-estar	coletivo	aos	cidadãos	
diante	dos	mecanismos	excludentes	que	constituem	o	fundamento	da	economia	de	mercado.	
No	caso	da	cidade,	tais	mecanismos	se	manifestam	na	maneira	como	o	espaço	urbano	é	produ-
zido	e	apropriado	pelos	interesses	capitalistas,	sobretudo	a	partir	da	especulação	imobiliária,	
que	segrega	a	população	trabalhadora	de	baixa	renda	das	melhores	localizações	do	sistema	
urbano	(TRINDADE,	2012).

Definido	o	 tema	problematizador,	 buscamos	 analisar	 o	 ementário	 do	 curso	 e	 buscar	
pontos	de	conexão	que	favorecessem	atividades	interdisciplinares	entre	o	componente	curri-
cular	Geografia	e	os	do	núcleo	profissionalizante.	Assim,	definimos	as	seguintes	possibilidades	
de	integração:
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Quadro 1.Possibilidades	de	abordagem	interdisciplinar

COMPONENTES	
CURRICULARES CONTEÚDOS/PONTOS	DE	CONEXÃO EIXOS	TEMÁTICOS	DEFINIDOS

-	Geografia
-	 Projeto	 e	 Desenho	
Arquitetônico
-	 Materiais	 de	 Cons-
trução

Clima;	 Fatores	 Climáticos;	 Conforto	
Térmico;	Paisagem;	Lugar;	Classifica-
ção	bioclimática.

Aspectos	 climáticos,	 socioeco-
nômicos	e	conforto	térmico.

Fonte:	Instituto	Federal	do	Espírito	Santo	(2015).

A	fase	seguinte,	concepção	e	análise	a	priori	das	situações	didáticas,	consiste	na	deter-
minação	das	variáveis	a	ser	consideradas	na	construção	da	proposta	didática,	tendo	por	base	
as	análises	preliminares.	Podemos	distinguir	dois	tipos	de	variáveis	potenciais	que	foram	ma-
nipuladas	pelos	pesquisadores	nessa	etapa:

• as	variáveis	macrodidáticas	ou	globais	relativas	à	organização	global;
• as	variáveis	microdidáticas	ou	locais	que	dizem	respeito	à	organização	e	ao	planejamento	

específico	de	uma	aula,	podendo	umas	e	outras,	serem	variáveis	de	ordem	geral	ou	
variáveis	dependentes	do	conteúdo	didático	trabalhado.

Esses	dois	tipos	de	variáveis	podem	ser	de	ordem	geral	ou	dependente	do	conteúdo	
estudado	e	suas	análises	podem	ser	realizadas	em	três	dimensões:	a	dimensão	epistemológica	
-	que	está	associada	às	características	do	saber;	a	dimensão	cognitiva	-	relativa	às	dimensões	
cognitivas	dos	alunos	sujeitos	da	aprendizagem,	ou	seja,	como	eles	aprendem;	e	a	dimensão	
didática,	ligada	às	características	do	sistema	de	ensino,	no	qual	os	sujeitos	estão	inseridos.	Nes-
se	artigo,	dada	a	sua	natureza	e	procedimentos,	focaremos	as	análises	na	dimensão	didática	e	
epistemológica.

Almouloud	e	Coutinho	(2008,	p.	67)	descrevem	que	na	análise	a priori	busca-se

-	Descrever	as	escolhas	das	variáveis	locais	e	as	características	
da	situação	adidática	desenvolvida;

	 -	Analisar	a	 importância	dessa	situação	para	o	aluno	e,	em	
particular,	em	função	das	possibilidades	de	ações	e	escolhas	
para	construção	de	estratégias,	tomadas	de	decisões,	controle	
e	 validação	 que	 o	 aluno	 terá.	 As	 ações	 do	 aluno	 são	 vistas	
no	funcionamento	quase	isolado	do	professor,	que,	sendo	o	
mediador	no	processo,	organiza	a	situação	de	aprendizagem	
de	forma	a	tornar	o	aluno	responsável	por	sua	aprendizagem;	

-	Prever	comportamentos	possíveis	e	tentar	mostrar	como	a	
análise	feita	permite	controlar	seu	sentido,	assegurando	que	
os	 comportamentos	 esperados,	 se	 e	quando	eles	 intervêm,	
resultam	do	desenvolvimento	do	conhecimento	visado	pela	
aprendizagem.

É	do	conjunto	dessas	variáveis	que	se	inicia	a	análise	a priori,	cujo	objetivo	é	determinar	
quais	são	as	variáveis	escolhidas	sobre	as	quais	se	torna	possível	exercer	algum	tipo	de	con-
trole,	relacionando	o	conteúdo	estudado	com	as	atividades	que	os	alunos	podem	desenvolver	
para	apreensão	dos	conceitos	em	questão.	Logo,	essa	etapa	foi	marcada	pela	estruturação	da	
sequência	didática	a	ser	aplicada	na	fase	seguinte,	a	experimentação.

Para	realizar	essa	etapa	foram	traçadas	algumas	variáveis	que	se	referem	às	caraterísti-
cas	gerais	do	ambiente	de	ensino,	considerando	nesse	caso	o	Ensino	Médio	Integrado.	Assim,	
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foram	adotadas	as	seguintes	variáveis	macrodidáticas:
I.	Adoção	de	estratégias	de	ensino	diversificadas,	de	forma	a	propiciar	formas	coletivas	

de	construção	do	conhecimento;
II.	Estímulo	a	procedimentos	e	atividades	que	permitam	ao	aluno	reconstruir	o	conheci-

mento	didaticamente	transposto	para	a	sala	de	aula,	entre	eles	a	experimentação,	a	execução	
de	projetos,	o	protagonismo	em	situações	sociais;

III.	Organização	dos	conteúdos	de	ensino	em	estudos	interdisciplinares	que	melhor	abri-
guem	a	visão	orgânica	do	conhecimento	e	o	diálogo	permanente	entre	as	diferentes	áreas	do	
saber;

IV.	Abordagem	dos	conteúdos	de	ensino	de	modo	contextualizado,	aproveitando	sem-
pre	 as	 relações	 entre	 conteúdos	 e	 contexto	 para	 dar	 significado	 ao	 aprendido,	 estimular	 o	
protagonismo	do	aluno	e	estimulá-lo	a	ter	autonomia	intelectual.

Essas	variáveis	foram	consideradas	durante	o	planejamento	das	atividades	das	sequên-
cias	didáticas,	valorizando	o	diálogo	e	a	contextualização,	favorecendo	a	percepção	e	relação	
com	situações	cotidianas.

Por	 sua	vez,	as	variáveis	microdidáticas	 se	 referem	à	organização	e	ao	planejamento	
específico	de	uma	aula.	 Logo,	 consideramos	como	variáveis	as	possibilidades	de	 integração	
por	meio	de	conteúdos	que	favorecessem	atividades	interdisciplinares.	Esses	conteúdos	cons-
tituem	os	eixos	temáticos	das	sequências	didáticas	planejadas.

A	execução	da	terceira	fase	foi	realizada	por	meio	da	aplicação	de	sequências	didáticas	
fundamentadas	no	diálogo	interdisciplinar	entre	os	componentes	curriculares	do	curso	anali-
sado,	buscando	romper	com	a	disciplinarização	dos	conteúdos	e	favorecer	a	construção	de	um	
currículo	integrado.	A	etapa	de	experimentação	ocorreu	por	meio	de	um	projeto	de	ensino,	
com	a	participação	de	20	alunos.

A	quarta	 fase,	a	análise	a	posteriori	e	a	validação,	 refere-se	ao	tratamento	das	 infor-
mações	obtidas	por	ocasião	da	aplicação	da	sequência	didática.	A	validação	dos	resultados	é	
obtida	pela	confrontação	entre	os	dados	obtidos	na	análise	a	priori	e	a	posteriori,	verificando	
as	hipóteses	feitas	durante	as	análises	preliminares.

Para	validação	das	 sequências	didáticas	utilizamos	um	 instrumento	de	validação	que	
seguiu	as	proposições	de	Guimarães	e	Giordan	(2012),	estruturando-se	em	4	categorias:	Estru-
tura	e	organização,	Problematização,	Conteúdos	e	conceitos,	Metodologias	de	ensino	e	avalia-
ção.	O	instrumento	utilizado	para	avaliação	foi	composto	por	20	questões,	com	espaço	para	
considerações	finais.	Para	cada	questão	avaliada	foi	atribuído	um	conceito:	insuficiente	(peso	
1):	quando	a	SD	não	corresponde	aos	critérios	ou	for	insipiente;	suficiente	(peso	2):	quando	a	
SD	cumpre	os	critérios	elementares;	e	mais	que	suficiente	(peso	3):	quando	a	SD	cumpre	os	cri-
térios,	demonstrando	forte	conexão	entre	as	questões	avaliadas	e	a	intervenção.	O	instrumen-
to	foi	preenchido	por	dois	professores	responsáveis	pela	intervenção	e	pelos	pesquisadores.

Para	criar	parâmetros	de	validação	da	sequência	didática,	foram	utilizados	os	seguintes	
critérios	de	pontuação:	até	20	pontos:	a	sequência	é	insipiente,	não	sendo	validada;	entre	21	
e	40	pontos:	a	sequência	proposta	cumpre	os	critérios	elementares,	sendo	validada	com	res-
trições;	entre	41	e	60	pontos:	a	sequência	é	validada,	cumprindo	os	critérios	preestabelecidos.

Sequências didáticas integradoras
No	Brasil,	o	termo	Sequência	Didática	surgiu	nos	documentos	oficiais	dos	PCNs,	edita-

dos	pelo	MEC,	como	“projetos”	e	“atividades	sequenciadas”.	Atualmente,	as	sequências	didáti-
cas	estão	vinculadas	ao	estudo	de	todos	os	conteúdos	dos	diversos	componentes	curriculares	
da	escola	básica	(MACHADO;	CRISTOVÃO,	2006).

Uma	sequência	didática	é	“o	conjunto	de	atividades	ordenadas,	estruturadas	e	articula-
das	para	a	realização	de	certos	objetivos	educacionais	que	têm	um	princípio	e	um	fim	conheci-
dos	tanto	pelo	professor	como	pelos	alunos”	(ZABALA,	1998,	p.18).

Para	compreender	o	valor	pedagógico	e	as	razões	que	justificam	uma	sequência	didática	
é	fundamental	identificar	suas	fases,	as	atividades	que	a	constituem	e	as	relações	que	estabele-
cem	com	o	objeto	de	conhecimento,	visando	atender	às	verdadeiras	necessidades	dos	alunos.
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Assim,	é	de	importância	que	ao	planejar	uma	sequência	didática	para	conduzir	um	de-
terminado	conteúdo,	o	docente	tenha	a	real	magnitude	dele	e	elabore	essa	metodologia	com	
critérios	bem	definidos	para	que	o	objetivo	dos	processos	de	ensino	e	de	aprendizagem	sejam	
concretos.

Guimarães	 e	 Giordan	 (2012)	 enfatizam	 que	 as	 sequências	 didáticas	 podem	 também	
desempenhar	um	papel	de	agente	integrador	entre	os	diferentes	componentes	curriculares,	
tornando-se	importantes	mecanismos	de	socialização	dos	conhecimentos	na	escola,	na	comu-
nidade	escolar	e	na	comunidade	do	entorno	da	escola,	contribuindo	para	uma	aprendizagem	
significativa.

As	informações	sobre	a	sequência	didática	proposta	são	apresentadas	a	seguir:

Quadro 02.	Sequência	Didática	Integradora

TEMA
PROBLEMATIZADOR Direito à cidade e segregação socioespacial

EIXO	TEMÁTICO Aspectos	climáticos,	socioeconômicos	e	conforto	térmico.

CONTEÚDOS Clima;	Fatores	Climáticos;	Conforto	Térmico;	Paisagem;	Lu-
gar;	Classificação	bioclimática.

COMPONENTES
CURRICULARES

Geografia,	 Desenho	 e	 Projeto	 Arquitetônico,	 Materiais	 de	
construção.

OBJETIVO
Compreender	as	relações	entre	aspectos	climáticos,	socioe-
conômicos	e	conforto	térmico	no	contexto	do	Bairro	Santa	
Luzia	–	Nova	Venécia	-	ES.

PROBLEMATIZAÇÃO
Quais	 relações	 podem	 ser	 estabelecidas	 entre	 a	 condição	
socioeconômica	da	população	de	um	determinado	lugar	e	o	
conforto	térmico	de	suas	residências?

MOMENTOS

1)	Apresentação	do	tema	e	da	problematização,	diálogo	so-
bre	os	conhecimentos	prévios;
2)	Exibição	da	música	“Cidadão,	imagens	do	bairro	e	debate;
3)	Aula	dialogada	sobre	a	“Contextualização	histórica	e	ge-
ográfica	do	bairro,	com	enfoque	na	problemática	da	mora-
dia”;
4)	Atividade	Prática:	“Análise	de	residências	do	bairro”	e	so-
cialização	dos	registros;
6)	Pesquisa	sobre	estratégias	bioclimáticas;
7)	Roda	de	conversa	sobre	os	itens	pesquisados;
8)	Aula	dialogada	sobre	“Contextualização	climática	do	mu-
nicípio	e	classificação	bioclimática”
9)	Aula	expositiva	sobre	“Conforto	térmico	e	diretrizes	cons-
trutivas	para	a	zona	bioclimática	8”
10)	Atividade	Prática:	“Análise	Bioclimática	das	residências”.
11) Socialização e encerramento.

AVALIAÇÃO Contribuições	nos	debates	e	análises,	construção	e	socializa-
ção	das	atividades	de	análise	e	intervenção.

Fonte:	Silva	(2019).
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Para	a	análise	a	priori	da	sequência	didática	foram	consideradas	as	dimensões	apresen-
tadas	no	quadro	abaixo:

Quadro 03.		Análise	a	priori	da	sequência	didática

DIMENSÃO DIDÁTICA

Que	a	proposta,	a	partir	de	situações	contextualiza-
das	e	 interdisciplinares	contribua	para	a	 integração	
curricular.

DIMENSÃO EPISTEMOLÓGICA

Que	 as	 atividades	 propostas	 possibilitem	 a	 análise	
do	 conforto	 térmico	 de	 residências	 construídas	 e	
estratégias	 de	 intervenção,	 além	das	 normas	 e	 es-
pecificações.

Que	os	alunos	expressem	suas	concepções	sobre	as	
relações	entre	o	conforto	térmico	e	as	condições	so-
cioeconômicas	da	população.

Fonte:	Silva	(2019).

A	sequência	didática	tem	como	principal	característica	o	protagonismo	dos	participan-
tes,	sendo	os	professores	mediadores	do	processo,	fomentando	as	discussões	e	trazendo	no-
vas	 informações	para	o	debate.	Nesse	 sentido	a	 aprendizagem	é	 considerada	um	processo	
do	aluno,	e	as	ações	que	se	sucedem	devem	necessariamente	ser	dirigidas	à	construção	do	
conhecimento	por	esse	sujeito	ativo	(CALLAI,	2009).

Os	componentes	curriculares	envolvidos	no	planejamento	foram	Geografia,	Desenho	e	
projeto	arquitetônico	e	Materiais	de	construção,	sendo	outras	possibilidades	apontadas	pelos	
participantes,	entre	elas	História,	Sociologia	e	Física.	Tais	indicações	feitas	pelos	alunos	reve-
lam	uma	nova	atitude	frente	aos	conteúdos	e	disciplinas,	que	se	caracteriza	pela	interatividade	
e	diversificação	dos	conhecimentos,	numa	perspectiva	interdisciplinar	(FAZENDA,	2002).

A	contextualização	e	problematização	envolveram	dados	obtidos	em	pesquisas	realiza-
dos	por	alunos	concluintes	do	curso	na	disciplina	Projeto	Integrador,	valorizando	a	importância	
da	 integração	ensino	–	pesquisa	–	extensão.	Além	de	acessar	as	 informações	das	pesquisas	
desenvolvidas	por	outros	alunos	no	projeto	integrador,	a	atividade	também	utilizou	a	pesquisa	
como	estratégia	de	ensino.

Ao	adotar	tal	estratégia	assumimos	a	pesquisa	como	princípio	educativo,	pois	se	localiza	
de	forma	primordial,	no	campo	das	atitudes	e	dos	valores.	A	pesquisa	contribui	para	a	constru-
ção	da	autonomia	intelectual	do	educando	e	deve	ser	intrínseca	ao	ensino	(DEMO,	2000),	bem	
como	estar	orientada	ao	estudo	e	à	busca	de	soluções	para	as	questões	práticas	do	cotidiano.

A	aproximação	com	a	prática	profissional	ficou	evidente	no	debate	sobre	a	implantação	
de	estratégias	de	intervenção	bioclimática,	onde	as	questões	de	segurança	foram	apontadas	e	
concluiu-se	que	a	decisão	deveria	ser	o	consenso	entre	o	projetista	(técnico)	e	o	cliente.

Considerando	os	eixos	estruturantes	do	Ensino	Médio	Integrado;	por	meio	da	contex-
tualização	histórica,	tornou-se	possível	 identificar	como	o	processo	de	ocupação	do	espaço,	
diretamente	relacionado	às	condições	de	trabalho,	influenciou	a	paisagem	do	local	de	estudo,	
evidenciando	a	relação	entre	os	elementos	trabalho,	cultura,	ciência	e	tecnologia.

Quanto	às	estratégias	metodológicas,	prevaleceram	as	análises	em	grupo	e	as	aulas	dia-
logadas,	com	ampla	participação	e	colaboração	de	todos	os	membros.	Frigotto	e	Araújo	(2015)	
apontam	que	no	ensino	integrado,	as	práticas	pedagógicas	que	priorizam	o	trabalho	coletivo,	
ao	invés	do	trabalho	individual	devem	ser	valorizadas,	sem	que	isso	signifique	o	abandono	de	
estratégias	de	ensino	e	de	aprendizagem	individualizadas,	visto	que	estas	passam	a	ser	com-
preendidas	como	momentos	intermediários	para	o	trabalho	coletivo	de	ensinar	e	de	aprender.

A	sequência	didática	proposta	contribui	para	a	integração	curricular,	pois	valoriza	o	pro-
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tagonismo	e	autonomia	dos	estudantes,	baseando-se	em	situações	contextualizadas	e	inter-
disciplinares.	Ao	utilizar	essas	estratégias,	possibilita	aos	estudantes	a	compreensão	da	socie-
dade,	sua	gênese	e	transformação	e	os	múltiplos	fatores	que	nela	intervêm,	como,	produtos	da	
ação	humana	e	do	seu	papel	como	agente	social.

A	dimensão	 epistemológica,	 considerando	 as	 relações	 entre	 o	 conforto	 térmico	 e	 as	
condições	socioeconômicas	da	população,	foi	apontada	pelos	participantes	desde	a	apresen-
tação	do	tema	e	da	problematização,	onde	abriu-se	espaço	para	o	diálogo	dos	conhecimentos	
prévios.	Os	alunos	destacaram	a	abordagem	contextualizada	dos	temas,	visto	que	geralmente	
as	questões	referentes	ao	conforto	térmico	tem	caráter	técnico,	sendo	essa	abordagem	um	
diferencial.

Em	 relação	à	possibilidade	de	análise	e	 intervenção	de	 situações	 reais,	 as	atividades	
proporcionaram	aos	alunos	um	exercício	colaborativo	dessa	habilidade,	aplicando	os	conceitos	
e	normas	discutidos	em	sala	de	aula,	num	exercício	semelhante	a	prática	de	um	profissional.

Nos	 questionários	 de	 autoavaliação,	 92,8%	 dos	 alunos	 apontaram	 que	 as	 atividades	
desenvolvidas	ajudaram	a	aprender	melhor	o	conteúdo,	enquanto	7,2%	apontaram	que	isso	
ocorreu	em	parte.	Quando	perguntados	sobre	a	importância	dos	conteúdos	discutidos	em	seu	
cotidiano,	destacam-se	as	seguintes	afirmações:

Pois	tem	um	grande	impacto	social	e	isso	ajuda	a	tentar	propor	inovações.	(Aluno	A)
O	conteúdo	está	diretamente	 relacionado	ao	ambiente	que	passamos	boa	parte	dos	

nossos	dias,	sendo	assim,	entender	sobre	conforto	térmico	nas	residências	é	de	extrema	im-
portância.	(Aluno	B)

Em	relação	à	maneira	como	os	conteúdos	foram	abordados,	92,8%	classificaram	como	
excelente	e	7,2%	como	boa.	Todos	os	alunos	responderam	que	a	sequência	didática	contribuiu	
para	a	aprendizagem.	Ao	avaliar	a	sequência	didática,	numa	visão	geral,	92,8%	classificaram	
como	excelente	e	7,2%	como	boa.	Foram	apontadas	as	seguintes	vantagens	e	desvantagens:

Quadro 04.	Avaliação	da	SD	4

VANTAGENS DESVANTAGENS

-Maior	 participação	 dos	 alunos,	 maneira	 mais	
leve	de	abordar	os	temas;
-Melhor	aproveitamento	do	tempo	de	estudo	em	
relação	a	união	de	matérias;
-Melhor	compreensão	de	conteúdos	e	interação	
entre	professores	e	alunos;
-Com	as	várias	experiências	aqui	trocadas,	a	par-
tir	de	agora	posso	olhar	para	as	coisas	(em	espe-
cial	as	edificações)	com	outro	olhar,	vendo	com	
mais	detalhes;
-Aprimoramento	da	minha	visão	no	curso	de	edi-
ficações;
-O	 compartilhamento	 das	 informações	 nos	 aju-
dou	a	entender	como	as	coisas	estão	interligadas	
no	“mundo	real”,	de	certa	 forma	colocando	co-
nhecimentos	em	prática.
-Interatividade,	 conhecimento	 compartilhado	 e	
muitas	fotos	para	ilustrar;

-Talvez	a	falta	de	tempo	para	se	aprofundar	
mais	nos	assuntos;
-Muitos	slides;
-Ficar	na	escola	à	tarde;

Fonte: Silva	(2019).
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Destacam-se	os	aspectos	de	interação	entre	os	participantes	e	integração	dos	conteú-
dos.	Um	outro	ponto	a	ser	destacado	nas	desvantagens	é	“ficar	na	escola	à	tarde”.	Os	alunos	
participantes	do	projeto	de	ensino	foram	alunos	do	turno	matutino,	porém	inúmeras	ativida-
des	foram	realizadas	no	contraturno,	entre	elas	aulas	e	avaliações	de	recuperação,	atendimen-
tos,	dependências	e	projetos	como	esse.	Essas	demandas	fazem	com	que	grande	parte	dos	alu-
nos	permaneçam	na	instituição	em	turno	integral.	Enfatiza-se	ainda	que	a	carga	horária	total	
do	curso	já	é	superior	ao	mínimo	exigido	e	somadas	a	essas	atividades	amplia-se	a	sobrecarga.

As	tarefas	que	pautaram	a	avaliação	da	aprendizagem	envolveram	a	produção	de	aná-
lise	e	intervenção	em	ambientes	já	construídos,	aplicando	os	conteúdos	trabalhados.	Os	obje-
tivos	foram	atingidos	de	forma	satisfatória,	uma	vez	que	os	alunos	puderam	expressar	as	suas	
concepções	sobre	o	assunto	discutido	ao	realizar	as	análises	e	ao	socializar	com	todo	o	grupo	
os	resultados	e	possibilidades	de	intervenção.	Destaca-se	a	ampla	participação	dos	alunos	no	
desenvolvimento	e	socialização	das	atividades.

Em	relação	à	aplicação	do	instrumento	de	validação,	a	sequência	didática	ultrapassa	os	
41	pontos	na	visão	de	todos	os	avaliadores,	com	a	média	54,9.	Dessa	forma,	conforme	Guima-
rães	e	Giordan	(2012),	a	SD	cumpre	os	critérios	preestabelecidos,	estando,	portanto,	validada.	
Os	professores	apontaram	nos	comentários	a	necessidade	de	correções	e	ajustes	na	avaliação,	
visando	uma	maior	integração	dos	conteúdos.

Quadro 05.	Validação	da	SD	4

CATEGORIAS
A

Estrutura e 
Organização

B
Problematização

C
Conteúdos
 e conceitos

D
Metodologias

 de ensino 
e avaliação

Nota 
Geral

Professor	A 12 18 15 12 57

Professor	B 10 18 14 11 53

Pesquisador 10 18 14 13 55

Média 10,6 18 14,3 12 54,9

Fonte:	Silva	(2019).

Quando	consideramos	os	pontos	fortes	da	sequência	didática,	os	professores	apontam,	
respectivamente,	a	valorização	de	saberes	e	experiências,	o	planejamento	colaborativo	e	a	in-
teração.	Já	como	pontos	fracos,	o	tempo	das	aulas	expositivas	e	a	dificuldade	de	inserir	novas	
metodologias	de	ensino.

Dessa	forma,	concluímos	que	a	sequência	didática	apresenta	um	grande	potencial	como	
estratégia	de	integração	curricular	a	partir	de	práticas	interdisciplinares,	uma	vez	que	favorece	
a	autonomia	e	protagonismo	dos	participantes,	possibilitando	uma	abordagem	crítica	dos	con-
teúdos	a	partir	de	aspectos	sociais	e	técnicos;	contemplando	os	elementos	estruturantes	do	
Ensino	Médio	Integrado	e	promovendo	uma	formação	crítica	e	integral	dos	sujeitos.

Alguns apontamentos conclusivos
Em	um	cenário	de	antagonismo	entre	as	concepções	de	ensino	médio	integrado	e	as	

novas	diretrizes	 curriculares	para	a	educação	profissional	e	 tecnológica,	o	desenvolvimento	
desta	proposta	buscou	contribuir	para	a	efetivação	de	um	currículo	integrado	para	a	educação	
profissional	e	tecnológica	de	nível	médio,	que	além	de	promover	a	interdisciplinaridade,	valori-
zasse	a	contextualização	e	os	conhecimentos	prévios	dos	sujeitos,	partindo	assim	da	realidade	
concreta,	proporcionando	uma	formação	integral.
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O	caminho	trilhado	foi	baseado	no	diálogo	incessante	entre	um	grupo	de	professores	
que	aceitou	rever	as	práticas	de	ensino	cotidianas	e	repensar	novas	possibilidades	e	estraté-
gias,	utilizando	ferramentas	tradicionais	mescladas	a	novas	tecnologias.	Por	meio	do	diálogo,	
rompemos	a	visão	tradicional	e	engessada	do	currículo,	buscando	conexões	entre	conteúdos,	
disciplinas	e	a	realidade,	trazendo	este	ao	centro	da	discussão	e	propondo	experiências	de	in-
tegração,	que	além	de	novas	práticas	de	ensino	exigem	uma	outra	forma	de	pensar	os	tempos	
e	espaços	escolares.	

A	estratégia	de	trabalho	colaborativo,	na	qual	a	construção	das	propostas	de	trabalho	
emergiu	de	intenso	diálogo	entre	os	membros,	constituiu-se	em	uma	importante	ferramenta	
de	 formação	continuada	de	professores,	promovendo	a	prática	do	planejamento	coletivo	e	
enfatizando	o	caráter	democrático	do	currículo.	Por	meio	do	trabalho	colaborativo	tornou-se	
possível	identificar	as	possibilidades	de	trabalho	interdisciplinar	e	reconstruir	formas	de	abor-
dagem	dos	conteúdos	pautados	na	diversidade	e	na	criatividade,	enfatizando	a	necessidade	de	
repensar	as	práticas	pedagógicas,	ao	discutir	as	diferentes	abordagens	de	um	tema	comum.

A	utilização	da	engenharia	didática	como	metodologia	permitiu	analisar	a	construção	e	
aplicação	da	sequência	didática.	A	diversificação	de	estratégias	metodológicas	e	a	ênfase	no	
protagonismo	dos	estudantes	e	na	valorização	dos	conhecimentos	prévios	e	vivências	propi-
ciaram	uma	aprendizagem	significativa.	Na	etapa	de	aplicação,	verificou-se	que	a	intervenção	
contribuiu	para	a	integração	curricular,	uma	vez	que	além	das	disciplinas	elencadas	no	plane-
jamento,	em	todos	os	encontros	foram	apontados	pelos	participantes	novas	possibilidades	de	
integração	com	outras	disciplinas,	além	de	novas	estratégias	de	abordagem	dos	conteúdos.	
Ao	mesmo	tempo,	no	desenvolvimento	da	sequência	os	elementos	trabalho,	cultura,	ciência	e	
tecnologia	são	identificados,	enfatizando	o	conhecimento	como	uma	produção	sócio-histórica.

A	sequência	didática	produzida	colaborativamente	foi	capaz	de	promover	a	integração	
curricular,	uma	vez	que	a	visão	de	currículo	abordada	envolveu	o	dinamismo	do	espaço	escolar	
em	seus	múltiplos	espaços	e	 tempos.	Com	o	trabalho	colaborativo,	que	promove	o	diálogo	
entre	diferentes	atores	do	processo	educativo,	foi	possível	integrar	professores	na	construção	
de	uma	nova	construção	curricular.	Evidencia-se	aqui	a	dimensão	cultura	atrelada	à	proposta.

Destacamos	que	essas	são	apenas	algumas	possibilidades	de	integração	curricular	e	que	
elas	partiram	das	relações	interdisciplinares	da	geografia	com	as	disciplinas	do	núcleo	técnico,	
sendo	possível	a	comunicação	com	inúmeras	outras	disciplinas	e	a	construção	de	outras	estra-
tégias.	Esperamos,	para	além	disso	ter	contribuído	para	a	 integração	curricular,	assim	como	
fomentar	outras	práticas	interdisciplinares	e	integradoras	no	ensino	médio	integrado	promo-
vendo	o	seu	fortalecimento.
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